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C A R L O S 	 A . 	 M O R E I R A 	 A Z E V E D O
Vem de há muitos anos a dedicação do Cónego Francisco Senra Coelho ao estudo do 
Arcebispo de Évora, Augusto Eduardo Nunes (1849-1920). A investigação iniciada em Roma, 
onde consultou o suculento Arquivo Secreto Vaticano, terminaria no Reino Unido. A dissertação 
doutoral é a base da obra publicada, bem assente em informações de primeira mão, em inéditas 
fontes de arquivos e na análise de fontes editadas e recolhidas em grosso volume.
É muito oportuna a publicação em pleno Centenário da República. 
A dissertação desenrola-se em três partes. Inicia com uma síntese biográfica incluindo o 
contexto histórico da arquidiocese para onde foi nomeado Eduardo Nunes. Passa, na segunda 
parte, a oferecer-nos o pensamento social do Arcebispo de Évora, enquadrando-o na universidade 
e Faculdade de Teologia, onde o Prelado foi docente. Termina, na última parte, a expor os passos 
atribulados dos dez anos de República que o Arcebispo de Évora e Administrador Apostólico 
de Beja viveu.
O grande teólogo, que presidiu à resposta da Hierarquia católica ao furor legislativo da I 
República, nasceu em Portalegre a 31 de Março de 1849 e não em 1850, como aparece várias vezes 
nos títulos e talvez conduzisse D. Manuel Clemente, no prefácio, a referir também data arredondada.
O menino Augusto Eduardo muito novo foi para Lisboa, após a morte de seu pai em 1857. 
Com 13 anos entrou no Seminário de Santarém, sendo ordenado padre em 1872. Nesse Seminário 
seria secretário, tesoureiro e professor de Liturgia. Cedo se distinguiu como orador, pregando em 
muitas festividades. Prosseguiu a formação intelectual na Universidade de Coimbra, entre 1874 e 
1879. Os seus trabalhos teológicos inclinam-se, no terceiro ano, para a relação entre a Teologia e a 
Ciência, no escrito que se conserva truncado na Biblioteca do Seminário de Évora e é publicado 
no volume apresentado. No quarto ano publicou, na Revista de Teologia de 1877-1878, um longo 
artigo com o título: Necessidade das missões religiozas nas colonias portuguezas (pp. 377-382; 
417-428; 486-499; 550-565). Senra Coelho apresenta as ideias teológicas resultantes do fecundo 
labor do professor da Faculdade de Coimbra: artigo sobre antropocentrismo, publicado em 1880, 
na revista Civilização Christã, onde sairiam mais dois artigos seus; o artigo Liberalismo (1883) na 
revista Instituições christãs, em defesa do bispo de Coimbra, acusado de liberal. Na mesma revista 
seriam publicados sete artigos, – como dei a conhecer em trabalho dedicado às revistas de teologia 
do século XIX, publicado em 2002 (que Senra Coelho não cita), – destacando o notável artigo 
Milagre, de 1884, incluído também no apêndice deste volume. Três discursos são igualmente 
publicados, nesta fase produtiva: sobre São Tomás (1880), sobre a Importância social do Clero 
(1883) e uma Apologia da metafisica (1884). 
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Como se verifica, a nomeação episcopal, em 1884, vem quebrar a brilhante carreira 
académica. De facto, com Augusto Eduardo Nunes chega-se, finalmente, a um compêndio de 
Teologia Fundamental. Apenas doutorado em 1880, inicia a leccionação em 1881 e logo assume 
a cadeira de Lugares Teológicos. Felizmente, ainda pôde oferecer à ciência teológica em Portugal 
o compêndio Institutiones Theologiae Fundamentalis, cuja primeira edição é, porém, de 1886, por 
peripécia que descrevemos noutro lugar. No frontispício, Eduardo Nunes anunciava estar conforme 
com as doutrinas do primeiro Concílio do Vaticano. E até mencionava no prefácio, a necessidade 
de emendar Pruny, no que se refere à doutrina da infalibilidade. Aqui estava a questão. O governo 
não tinha dado o beneplácito ao Concílio. Por isso, decisões conciliares não podiam ser sustentadas 
pelo ensino da Universidade, sendo um estabelecimento do Estado e estavam impedidas de 
serem publicadas na Imprensa da Universidade. Era uma interpretação exagerada do beneplácito. 
Assiste-se ainda às pretensões do Estado em ser juiz de fé. As suas obras teológicas teriam fortuna 
em diversas edições: 1893,1897,1911.
A dissertação de doutoramento de Eduardo Nunes, defendida em 1880, indica a atenção 
às questões sociais, abrindo horizontes à reflexão eclesial. Para concurso a lente aprofunda, no ano 
seguinte, o tema Socialismo e Catolicismo. Considera que a melhor resposta aos problemas sociais 
não é a utopia socialista, mas a doutrina da Igreja.
Eleito arcebispo coadjutor a 21 de Outubro de 1884, em pleno pontificado do renovador 
papa Leão XIII, no início de 1885 é ordenado na Igreja das Salésias, em Belém.
Como Arcebispo de Évora, D. Augusto escreveu muitas pastorais, marcadas pela prioridade 
à catequese e à educação cristã de adultos. Por morte do arcebispo Pereira Bilhano, a 18 de 
Setembro de 1890, assumiu plenamente a Sé de Évora. Da análise de Senra Coelho resulta que 
reformou o Seminário, exerceu com nobre beleza a pregação, enfrentou a descristianização com 
visitas pastorais criadoras de proximidade, revelou sensibilidade pelo sector sócio-caritativo e 
demonstrou profunda comunhão com os Papas. Em 1893, protestou contra os abusos de uma 
minoria, criadora de impedimentos à liberdade da Igreja. Trata-se do caso da catequese dos lóios 
(p.128 ss).
Em 1905 defende os direitos da Igreja na Câmara dos Pares, tendo o apoio de todo o 
Episcopado e do Papa Pio X. 
Os últimos anos de vida e o sofrimento dos últimos meses são narrados pelo Autor 
(p.170-174), até ver o fim dos seus dias, a 11 de Julho de 1920.
A segunda parte do livro autonomiza, no conjunto da produção teológica de D. Augusto 
Eduardo Nunes, o seu pensamento social. É de assinalar – como já fizeram outros autores – que, 
dez anos antes da Rerum Novarum, o teólogo português manifestasse a sua preocupação por reflectir 
as questões sociais. Senra Coelho traça brevemente a situação da Universidade de Coimbra, após 
a reforma pombalina de 1772, e caracteriza diversos tópicos do lento despertar da Igreja para a 
novidade do problema social, criado pela industrialização. Dedica, no segundo capítulo, atenção 
à obra pioneira de A. E. Nunes: Múnus social da Igreja Católica. O estudante de Coimbra combate 
o ateísmo social, prova a legitimidade da intervenção social da Igreja e mostra a sua necessidade e 
eficácia. Apaixonado pelo tema, persegue o assunto nas provas para catedrático. A Obra Socialismo 
e Catolicismo constitui um ensaio crítico da solução do socialismo utópico e defende a solução 
católica para a questão social, seja na origem moral seja na dimensão económica. Senra Coelho, em 
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brevíssima síntese, faz a crítica do pensamento social do arcebispo de Évora, centrado sobretudo 
em justificar o direito de intervenção da Igreja em matéria social.
Na terceira parte, o nosso Autor destaca o contributo de Augusto Eduardo Nunes na 
relação com a República. O Prelado percebe, com grande lucidez, que a defesa da liberdade da 
Igreja não passava pela defesa do regime monárquico que intervinha e controlava a Igreja. Por isso 
“viveu a revolução republicana sem sobressaltos” (p.20).
Medidas laicistas e anti-clericais não faltaram. Às medidas legislativas, às quais o país não 
reage, juntaram-se as decisões administrativas: encerramento de sedes das sedes de organizações 
católicas, com o pretexto de preservar a ordem pública; encerramento de órgãos de imprensa 
católica; prisão de padres (de Fevereiro a Julho 170 padres passaram pelos calabouços), proibição 
de celebrações litúrgicas fora dos recintos previstos, sem autorização oficial.
Para com os bispos, o governo recorreu a forte repressão. O Bispo de Beja, ameaçado de 
morte, abandonou a diocese (deslocou-se para Sevilha) e foi suspenso por portaria. Os demais 
bispos publicaram uma pastoral colectiva, sem prévio beneplácito. Afonso Costa proibiu a leitura 
nas igrejas e ameaçou destituir os desobedientes. D. António Barroso foi expulso da sua diocese 
e a sede declarada vacante.
A promulgação da Lei da separação das Igrejas do Estado provocou a ruptura das relações 
diplomáticas com o Vaticano e o protesto do papa e dos bispos, que se insurgiam sobretudo contra 
a expropriação da Igreja, contra o desrespeito da autonomia eclesiástica em assuntos religiosos, da 
hierarquia e da liberdade religiosa. A Lei tinha alcance profundo: laicizava o Estado, funcionarizava 
o clero, expropriava os bens da Igreja e entregava o culto a comissões de cidadãos. 
No final de Abril de 1911, os bispos reunidos em S. Vicente, declaravam: “Foi vibrado o 
golpe! Realizou-se a previsão. [...] Realizou-se? Não: foi excedida.  O facto passou além da expectativa. A 
calamidade superou o receio. Receava-se a dureza, veio a atrocidade: receava-se a sujeição, veio a tirania; 
receava-se o cercear das garantias e direitos, veio a humilhação vilipendiar; receava-se a grave e penosa 
redução dos recursos necessários, veio a confiscação; receava-se enfim a injustiça, veio com ela o sarcasmo” 
(MADUREIRA - Questão, p. 53).
Senra Coelho analisa, de modo sucinto, a lei da separação, sua génese e efeitos e desenvolve 
as ideias de um panfleto anónimo, datado de 1912. Descreve os passos de saída da Nunciatura de 
Lisboa a 20 de Outubro de 1910. Aborda a relação dos documentos colectivos do episcopado 
com o seu redactor e principal mentor: Augusto Eduardo Nunes. A lei da separação saiu a 20 e 
logo a 27 de Abril o Arcebispo reuniu com os capitulares e párocos de Évora e declarou o decreto 
inaceitável. Defendiam os direitos da Sé apostólica e da Igreja e não reagiam porque eram contra 
o regime. Coube-lhe a tarefa de redigir vários textos: a Pastoral colectiva de 24 de Dezembro de 
1910, para responder à laicização da sociedade; o Protesto colectivo de 5 de Maio de 1911, a 
seguir à lei da separação e que conseguiu atenuar algumas medidas da lei de 20 de Abril. Seria 
ainda escolhido para redigir a longa Pastoral Colectiva de 22 de Janeiro de 1917.
A tese debruça-se, com grande minúcia e novidade de informação, sobre os padres 
pensionistas. Senra Coelho analisa a legislação referente ao tema, vinculante dos padres ao 
ordenamento civil português, constituindo-os servidores do Estado com direito a aposentação. 
Com esta determinação relaciona-se o destino dos edifícios e bens da Igreja, que obrigava o 
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clero a novo regime de sustentação. O Autor aplica ao caso de Évora e Beja a situação dos padres 
pensionistas. Mostra como se providenciou à angariação de fundos para o culto.
A acção dos bispos portugueses face aos pensionistas aconselhava os padres a rejeitar de 
governos laicos qualquer estipêndio. A. E. Nunes, através da correspondência estudada, revela o 
seu sentir, com coerência e tolerância. Não condena o padre que aceitou o regime de pensões, 
antes adopta uma atitude benigna, desde que dentro das margens emanadas pela Sé apostólica. 
Sem pensão, os padres ficavam entregues à miséria porque os fiéis não estavam dispostos a 
colaborar. Aceitar a pensão não era aprovar as medidas do Governo ou entrar na ambiguidade. 
O acolhimento exemplar desta situação evitou divisões no clero.
Outra questão, estudada com detalhe por Senra Coelho, diz respeito às “cultuais”. Tema 
quente e crucial resultante da legislação que deslocava para associações encarregadas do culto o 
papel das antigas irmandades, desvinculava as confrarias da legislação canónica e as ligava ao Estado. 
Essas agremiações laicas eram constituídas muitas vezes por opositores da Igreja, dependentes do 
Ministério da Justiça. Chegaram a 300 em Portugal e em Évora só três manifestaram estar unidas 
a Roma. Excluíam padres da direcção, organizavam tabelas de emolumentos, só podiam aplicar 
ao culto um terço dos rendimentos. O Secretário do Estado do Vaticano considera intoleráveis 
estas decisões. Em virtude do protesto vários bispos param no desterro. Augusto Eduardo Nunes, 
a 10 de Janeiro de 1912, expõe a doutrina eclesial numa circular. Este atrevimento mereceu-lhe o 
desterro para fora do distrito de Évora. Foi em Elvas que redigiu o notável protesto ao Presidente 
da República, a 4 de Maio de 1912. Só a 18 de Abril de 1914 regressa a Évora, não ao Paço que 
tinha sido confiscado, mas para uma casa cedida por família eborense.
Outra questão, estudada ainda, refere-se à bula da Cruzada. A.E. Nunes reforma a Bula na 
Arquidiocese, por decreto de 22 de Janeiro de 1917. O Papa estava disposto a abolir a Bula. Após 
negociações secretas anuncia-se a reforma. Só terminaria em 1967.
Finalmente Senra Coelho oferece aos estudiosos muitos dados novos sobre a administração 
apostólica da Diocese de Beja, levada com paciência pelo arcebispo de Évora. O afastamento 
forçado de Sebastião de Vasconcelos obriga o Arcebispo a tratar, com delicadeza, sobretudo a 
nomeação do Vigário-geral.
O estudo desta figura central, verdadeiro pivô teológico da resposta da Hierarquia às 
invectivas da I República, é completado com um recheadíssimo, modestamente chamado apêndice, 
que de facto é maior do que a obra (p.357-810). Publicam-se, de novo, as notas biográficas, 
obra de António da Rosa Marques. Entre os escritos de Augusto Eduardo Nunes redigidos em 
Coimbra, saliento a publicação do texto quase inédito: A teologia e a sciencia da natureza. Integra o 
apêndice a tradução para português da tese sobre o Múnus social da Igreja Católica, feita por Dr. 
Armando Senra Martins. Foi pena não publicar todo o artigo Anthrocentrismo (p.497), já que 
várias bibliotecas, como eu próprio, possuímos os volumes da revista que o Autor não conseguiu 
encontrar nas bibliotecas consultadas.
A terminar, o volume acolhe ainda: Cronologia dos acontecimentos mais importantes do 
tempo e da vida do biografado (p.813-826); registo fotográfico (p.882-855) e Fontes e bibliografia 
(857-909), que preferia arrumada de outro modo, uma vez que as subdivisões obrigam a repetições 
de algumas referências. Além de diversas gralhas, como a falta dos pontos 1. e 1.1. nas Fontes, há 
algumas distracções: a confusão de dois autores Nóvoa, de duas épocas diferentes, como se fossem 
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o mesmo (p.888); a confusa citação de NUNES (2003) na p.876; a repetição da referência de B. 
Aranha; a frequente ausência da indicação das páginas nos artigos de revistas e de obras colectivas. 
São minudências a corrigir…
Estamos perante um trabalho fundamental para o conhecimento da história da Igreja em 
Portugal e para a compreensão do que somos. Bem munida de informação, será obra imprescindível 
para o estudo das relações entre a Igreja Católica e o Estado, nos anos 1885 a 1920. A história da 
teologia em Portugal deu um grande passo com o estudo de Senra Coelho.
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Z Í L I A 	 O S Ó R I O 	 D E 	 C A S T R O
As duas obras que hoje aqui se apresentam contribuem de forma exemplar para o enten-
dimento do confronto entre a Igreja enquanto instituição milenar, de fundamentação teológica 
e missão escatológica e o mundo contemporâneo, nascido da Revolução Francesa, dotado de 
racionalidade nos seus fundamentos e embricada com as potencialidades do aqui e do agora. 
Em Portugal, foram marcos miliários desse confronto a revolução liberal de 1820 e a revolução 
republicana de 1910. Quase um século os separam no tempo, mas uma solução de continuidade 
liga-os nos pressupostos ideológicos e teóricos de uma e de outra. Precisamente os pressupostos 
que caracterizam a contemporaneidade. De facto, se em 1820 e ao longo do século XIX se manteve 
o regime monárquico que só a república viria destruir, em 1910, pelos princípios enunciados e 
postos em prática, criou-se um fosso irreversível com o chamado Antigo Regime. Sob o signo do 
liberalismo e do republicanismo despontou um mundo novo cujo ideário se foi primeiro conjugando 
com o existente – a monarquia constitucional – e depois o defrontou asperamente – a república. 
Ou seja, liberalismo e republicanismo revelam-se como a expressão política de uma mutação 
cultural e axiológica que, embora de forma diferente e em tempos diversos, se reflectiu em toda 
a sociedade e na vivência dos seus membros, despoletando reacções mais ou menos violentas. 
Neste sentido, cada uma destas duas obras como expressão individual de uma problemática 
que simultaneamente as enquadra e as ultrapassa. Uma, intitulada D. Américo Ferreira dos Santos Silva, 
*	 Texto	da	apresentação	destas	duas	obras	que	o	CEHR	promoveu	no	dia	12	de	Julho	de	2010	na	Universidade	Católica	Portuguesa,	
em	Lisboa .
